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ATOS OFICIAIS

  LEGISLAÇÃO

  IMPOSTO

Sindicatos e Ministério Público do Trabalho 
podem exigir o cumprimento da LGPD?

Aumento do IOF pode ser questionado na Justiça e no Congresso

Rafael Amaral Borba 

Não é mais novidade que a 
Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD) está em pleno vigor 
e desde 1º de agosto de 2021, 
passaram a ser aplicáveis tam-
bém as sanções administrativas 
previstas na legislação.

Desde então, todas as em-
presas são passíveis de serem 
autuadas e sofrerem sanções 
administrativas pela Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados 
(ANPD), a qual dentre outras 
atribuições, incumbe fi scalizar 
e aplicar sanções em caso de tra-
tamento de dados realizado em 
descumprimento à legislação.

Portanto, com a possibilida-
de de aplicação das sanções, 
mais do que nunca as empresas 
devem se adequar à legislação 
de tratamento de dados para 
prevenir eventuais passivos 
pelo seu descumprimento. En-
tretanto, engana-se quem pensa 
que somente a ANPD terá com-
petência para exigir a aplicação 
da norma: ela poderá ser exigi-
da por várias outras entidades.

Diversas ações já tramitam 
na Justiça do Trabalho para 
garantir os direitos dos em-
pregados pelo tratamento de 
seus dados nas relações de tra-
balho e estas ações podem ser 
ajuizadas diretamente pelo 
empregado contra seu empre-
gador de forma individual, 
bem como por instituições que 
detêm legitimidade para defen-

der coletivamente os direitos 
individuais dos trabalhadores.

No âmbito laboral, institui-
ções como Ministério Públi-
co do Trabalho e Sindicatos 
dos Trabalhadores também 
possuem legitimidade para 
fi scalizar, instituir regras sobre 
o tema em suas negociações 
coletivas e principalmente pro-
por ações judiciais para exigir 
o cumprimento da LGPD por 
intermédio do Poder Judici-
ário.
Caso Indústrias de Alimen-

tação de Montenegro-RS
Recentemente, por exemplo, 

o Tribunal Regional do Traba-
lho da 4ª Região, julgou uma 
Ação Civil Coletiva proposta 
pelo Sindicato dos Trabalha-
dores nas Indústrias de Ali-
mentação de Montenegro-RS, 
em face da Cooperativa dos 
Citricultores Ecológicos do 
Vale do Cai Ltda, alegando 
possíveis descumprimentos da 
LGPD pela empregadora.

O Sindicato, autor da ação, 
alegou que a empresa com-
partilhava dados dos empre-
gados com diversos outros 
controladores e operadores, 
sem as cautelas necessárias, 
que não havia indicação de en-
carregado pelos dados pesso-
ais e, ainda, que o tratamento 
de dados seria compartilhado 
por intermédio da internet, 
deixando de respeitar a intimi-
dade, privacidade e imagem 
dos empregados.

Com arrecadação recorde, 
governo poderia concentrar 
esforços para diminuir o tama-
nho dos gastos públicos, em 
vez de realizar mais uma in-
tervenção tributária, apontam 
especialistas

O aumento da alíquota de 
Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF) sobre opera-
ções de crédito para empresas 
e pessoas físicas, determinado 
pelo Governo Federal, passa a 
valer a partir de 20/09/21 e se-
gue até 31/12/21. A justifi cati-
va do Ministério da Economia 
é que o dinheiro arrecadado 
com a medida será usado para 
fi nanciar o Auxílio Brasil, pro-
grama proposto pelo governo 
para substituir o Bolsa Famí-
lia. As novas alíquotas, segun-
do o Ministério, reforçarão o 
caixa em R$ 2,14 bilhões.

A medida encarece o cus-
to do crédito para empresas 
e famílias e pode ter impac-
tos também na inflação e na 
atividade econômica, em um 
momento em que a taxa básica 
de juros também está subindo. 
Entre as operações de crédito 

que passarão a cobrar mais im-
postos estão o cheque especial, 
o cartão de crédito, o crédito 
pessoal e os empréstimos para 
empresas. De acordo com o 
decreto, as pessoas jurídicas 
passarão a pagar anualmente 
2,04% (até então a alíquota 
anual era de 1,5%) e, as pesso-
as físicas, que antes pagavam 
3% na alíquota anual, passarão 
a calcular o imposto sobre a 
alíquota de 4,08% ao ano.

Na visão do advogado Edu-
ardo Natal, Mestre em Direito 
Tributário pela PUC/SP, pre-
sidente do Comitê de Tran-
sação Tributária da Associa-
ção Brasileira da Advocacia 
Tributária (ABAT) e sócio do 
escritório Natal & Manssur, 
uma intervenção tributária 
não é benéfi ca nesse momen-
to conturbado da economia e 
pode ser questionada judicial-
mente. “A constitucionalidade 
dessa alteração de alíquotas 
merece ser questionada pelos 
contribuintes, pois o governo 
federal justificou o aumento 
como necessário ao custeio do 
Programa Auxílio Brasil, anti-

go Bolsa Família. E diferente 
das contribuições que devem 
ter sua destinação determina-
da, a arrecadação de impostos, 
como o IOF, não pode ser vin-
culada a uma fi nalidade espe-
cífica, devendo ser remetida 
ao Caixa Único do Tesouro”, 
explica Natal.

O argumento de falta de 
arrecadação também não se 
justifica, segundo o tributa-
rista. “A arrecadação de im-
postos federais bateu recorde 
em julho deste ano e chegou 
a R$ 171 bilhões, valor 23% 
maior na comparação com o 
mês anterior e 35% superior 
ao mesmo mês do ano passado, 
isso quando descontamos a in-
fl ação. Em razão disso, quanto 
menos intervenção tributária 
tivermos nesse momento, me-
lhor”.

A saída, segundo Natal, seria 
o país concentrar esforços para 
diminuir o tamanho dos gastos 
públicos. “O que o país precisa 
é cortar seus gastos, o que está 
difícil. Essa é uma equação 
que não fecha”, ressalta.

Impactos

O processo foi julgado em 
primeira instância, tendo a 
juíza do caso reconhecido 
que a cooperativa não “de-
monstrou por nenhum meio a 
implementação de um único 
dispositivo da LGPD”. Em 
consequência, os pedidos da 
ação foram julgados parcial-
mente procedentes para deter-
minar que a empresa indique 
e nomine encarregado (DPO); 

que a reclamada implemente e 
comprove nos autos as práti-
cas relacionadas à segurança 
e sigilo de dados, sob pena de 
multa diária de mil reais.

Esta decisão do TRT da 4ª 
Região é a primeira favorável 
em doze ações civis públicas 
ajuizadas pelo mesmo Sindicato 
no Estado do Rio Grande do Sul.

Tal decisão serve como aler-
ta aos empregadores, pois ela 

legitima o Sindicato a exigir 
o cumprimento das regras 
da LGPD e demonstra que o 
cumprimento da LGPD, pelos 
empregadores, possui ampla 
margem de discussão, para 
além da esfera administrativa 
e que estes assuntos podem ser 
pauta recorrente de discussão 
em processos judiciais.

Além disso, a decisão deve 
servir como incentivo para que 

empregadores passem a cum-
prir e se adequar à LGPD, pois 
evidencia que a fi scalização e 
cobrança pelo cumprimento 
da norma não virá somente da 
ANPD, por meio de sanções 
administrativas, mas por en-
tidades públicas e sindicais 
e dos próprios empregados, 
através de demandas e deter-
minações intermediadas pelo 
Poder Judiciário.

O aumento do IOF, além de 
difi cultar a tomada de crédito 
por parte de empresas e famí-
lias, pode ter impacto direto 
no pagamento da próxima fa-
tura do cartão de crédito dos 
brasileiros, pois, apesar de o 
imposto não incidir em com-
pras nacionais, ele ocorre em 
compras internacionais, no 
momento do pagamento da 
fatura. Caso a cotação do dólar 

seja diferente do dia em que o 
produto foi adquirido, a base 
de cálculo será alterada e a 
fatura será maior ou menor, de 
acordo com o valor da moeda 
americana no dia.

O advogado especialista em 
Direito Tributário Sandro Ri-
beiro, sócio do Ribeiro Du-
tra Sociedade de Advogados, 
explica que não existe IOF 
no momento da compra, inde-

pendentemente de onde ela foi 
feita, mas o imposto é cobra-
do no câmbio. “Em qualquer 
conversão de moeda estran-
geira em nacional, haverá esse 
acréscimo”.

Sandro explica que o con-
sumidor tem que ficar aten-
to, pois o IOF também será 
cobrado se ele não conseguir 
pagar o cartão de crédito inte-
gralmente. “Nesse caso, incide 
o imposto sobre todo o valor 
que fi cou faltando da fatura”, 
explica o advogado.

A medida do governo atinge 
as operações de crédito, mas 
não tem efeitos em operações 
de câmbio, como explica o 
especialista em Direito Tribu-
tário e Econômico e professor 
de Direito Tributário da Fun-
dação Getúlio Vargas (FGV), 
Gabriel Quintanilha. “Não há 
nenhum impacto no mercado 
internacional, pois o câmbio 
não foi afetado pelo aumento 
do IOF. Mas a medida aumenta 
o custo do crédito, que ainda é 
muito impactante na retomada 
da atividade econômica”, res-
salta Quintanilha.
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CÂMARA MUNICIPAL MESÓPOLIS3º Extrato de  Prorrogação de Contrato 
Contratante: Pm Pontalinda 
Contratada: Selma Pontes Cezar Assis - Mei 29969240889      
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços na área de Psicologia, para atendimento junto ao CRAS (Centro de Referência da Assistência 
Social), com carga horária de 30 (trinta) horas semanais, sendo de 06 (seis) horas diária, através da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 
desta Municipalidade. 
Contrato nº 16/2019.  
Prorrogado por mais 12 Meses – Data 29/09/2021 a 29/09/2022 
Valor mensal do Contrato: R$ 1.926,79
Pregão Presencial 05/2019 
Processo CL/PMP 13/2019 
Setor de Licitações e contratos 

CONVITE
Assunto: Apresentar o Relatório Financeiro e Operacional da Saúde do Município de Pontalinda/SP.
O Conselho Municipal de Saúde, vem por meio deste, convocar todos os conselheiros e convidar os munícipes para participarem da Audiência Pública referente ao 2º Quadrimestre 
do exercício de 2021, a ser realizada no dia 30/09/2021(Quinta-feira) às 19:00horas na Câmara Municipal de Vereadores, sito a Rua França nº1277, Conjunto Habitacional José 
Cardoso Pereira, deste Município.
OBS: devido a Pandemia do Coronavírus (COVID-19), serão adotadas medidas preventivas e obrigatórias:
-uso de máscaras
-Distanciamento de no mínimo um 1,5m entre as pessoas
-Ambiente ventilado 
-Haverá disponibilidade a higienização com álcool em gel 70%
Na certeza de poder contar com a valiosa participação da comunidade, desde já antecipo os meus agradecimentos.
___________________________________________
Paulo Roberto Aucelio Junior
(Presidente do Conselho Municipal de Saúde)
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PREFEITURA MUNICIPAL PONTALINDA PREFEITURA MUNICIPAL PONTALINDA
COMUNICADO DE  HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
O Sr Sisinio de Oliveira Leão Prefeito Municipal de Pontalinda, torna publico que o Pregão 
Eletrônico 03/2021, Processo CL/PMP 56/2021, que tem por objetivo a Aquisição de 01 
(um) veículo automotor, zero km, tipo Van passageiro, original de fabrica, combustível a 
diesel, cor branca, ano/modelo 2021/2021 ou superior, completa, fabricação nacional, 
com capacidade de no mínimo 11 (onze) lugares para atender aos usuários do SUS da 
Unidade Básica de Saúde deste Município de Pontalinda, mediante Resolução SS – 86 
de 04/06/2021, pelo qual estabelece a transferência de recursos fi nanceiros do Fundo 
Estadual da Saúde, em consonância ao Programa 0930, Atendimento Integral e Des-
centralização no SUS/SP, decorrente de emendas impositivas, para o fi nanciamento 
de ações e serviços para assistência integral á saúde da comunidade e da providencia 
correlatas, foi homologada e adjudicada em favor da empresa: LUMIERE VEICULOS 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) 04.602.269/0001-07 com 
sede comercial na Rua Avenida Bady Bassitt nº 4999, CEP 15015-700 na cidade de São 
José do Rio Preto, Estado de SP. 
Pontalinda, 27 de setembro de 2.021
Sisinio de Oliveira Leão  
Prefeito Municipal

Extrato de Contrato 
Contratante: PM Pontalinda.
Contratada: Lumiere Veiculos Ltda CNPJ 04.602.269/0001-07 
Objeto: Aquisição de 01 (um) veículo automotor, zero km, tipo Van passageiro, original de 
fabrica, combustível a diesel, cor branca, ano/modelo 2021/2021 ou superior, completa, 
fabricação nacional, com capacidade de no mínimo 11 (onze) lugares para atender aos 
usuários do SUS da Unidade Básica de Saúde deste Município de Pontalinda, mediante 
Resolução SS – 86 de 04/06/2021, pelo qual estabelece a transferência de recursos 
fi nanceiros do Fundo Estadual da Saúde, em consonância ao Programa 0930, Atendi-
mento Integral e Descentralização no SUS/SP, decorrente de emendas impositivas, para 
o fi nanciamento de ações e serviços para assistência integral á saúde da comunidade e 
da providencia correlatas. 
Contrato 67/2021
Valor R$ 162.300,00             
Data: 29/09/2021  
Vigência: 29/09/2021 – 31/12/2021
Pregão Eletrônico nº 03/2021 
Processo CL/PMP 56/2021 
Setor de Licitações e Contratos  

TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 042/2021 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 021/2021 
CARTA CONVITE Nº 009/2021 

 
 

 
   Termo de Contrato celebrado entre a Prefeitura do Município de Santa Albertina e 
a Empresa  CLAUDIA PONTES DAMIANCI PIRES - EIRELLI – EPP. 
 
  Pelo presente instrumento, as partes, de um lado a Prefeitura do Município de Santa 
Albertina, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 45.135.530/0001-85, com 
sede na Rua Armindo Pilhalarmi, 1121, na cidade de Santa Albertina–SP, neste ato representada pelo 
Prefeito Municipal, Sr. Gerson Formigoni Junior, de ora em diante denominada CONTRATANTE, e a 
Empresa CLAUDIA PONTES DAMIANCI PIRES - EIRELLI - EPP, inscrita no CNPJ sob 19.896.004/0001-28, 
com sede à Av. Francisco Schimidt, nº 950 na cidade de Santa Albertina, neste ato representada pelo 
Sra. Claudia Pontes Damianci Pires, RG: 20.272.796-8 SSP/SP,  CPF: 132.285.628-16 diante denominada 
CONTRATADA, por força da Carta Convite nº 009/2021 e sua homologação e adjudicação pelo chefe do 
executivo municipal, têm entre si como justos e acordados a celebração do presente contrato, mediante 
cláusulas e condições seguintes: 
 
I - DO OBJETO DO ADITAMENTO CONTRATUAL Constitui objeto do presente 
Termo Aditivo, o realinhamento dos  preços, conforme segue:  
 

 

ORDEM 

ITEM PREÇO DE 
CUSTO 

ANTERIOR 
em R$ 

PREÇO 
LICITADO 

em R$ 

PREÇO 
DE 

CUSTO 

ATUAL 
em R$ 

PORCENTAGEM 
DE LUCRO 

VALOR 
REALINHADO 
DO ITEM em R$ 

01 Café Oliani 
500g 

7,10 8,20 9,39 15,5% 10,84 

02 Leite líder 1litro 2,95 3,69 3,80 25,1% 4,75 
 
II - DA INALTERAÇÃO 
Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas contratuais compatíveis com o 
presente Termo Aditivo. 
 
E por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, 
assinam o presente Termo em seis vias de igual teor e forma, perante as testemunhas 
abaixo assinadas, a tudo presentes. 
 
 

Prefeitura Municipal de Santa Albertina 
                                  Em  23  de agosto de  2021. 
 
 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 002/2021 - PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 001/2021  - MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2021  
 
CONTRATANTE:PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ALBERTINA 
Rua Armindo Pilharlarmi, 1121 
CEP: 15.380-000– Santa Albertina - SP 
CGC: 45.135.530/0001-85 
Prefeito Municipal: Gerson Formigoni Junior 
 
CONTRATADA: GERSON LAINE - EPP, CNPJ nº 67.540.906/0001-70,  INSCR. ESTADUAL 605.000.760.112, com sede na Av. Francisco 
Schimidt, nº 1001, em Santa Albertina, neste ato representado pelo Sr. GERSON LAINE, CPF/MF nº 734.346.478-72, RG nº 7.673.376, 
residente e domiciliado na Av. Silvio Ralio, nº 731, em Santa Albertina, neste estado. 
 
DO OBJETO: -  Fornecimento de combustíveis e lubrificantes. 
 
DA VIGÊNCIA: - durante o exercício de 2021. 
 
DO PREÇO Constitui objeto do presente Termo Aditivo, o realinhamento dos  preços da gasolina comum l, conforme segue: 
Conforme Parecer Jurídico 018/2021, em 17%. 

PRODUTO PREÇO DE 
CUSTO  DO 

ITEM quando 
licitado 

VALOR DO ITEM 
REALINHADO 

GASOLINA 
COMUM 

4,54 5,67 

 
Prefeitura Municipal de Santa Albertina, 22 de março de 2021. 

GERSON FORMIGONI JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 
 

 
 

 
CONTRATO Nº 038/2021 

 
 
CONTRATANTE:PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ALBERTINA 
Rua Armindo Pilharlarmi, 1121 
CEP: 15.750-000– Santa Albertina - SP 
CGC: 45.135.530/0001-85 
Prefeito Municipal: Gerson Formigoni Junior 
 
CONTRATADA: RECANTO ESPERANÇA PRIME CLINICA RECUPERAÇÃO - LTDA inscrita no CNPJ n° 37.032.379/0001-
21, com sede na Estrada Municipal Diógenes Breda Filho, nº S/N, Zona Rural - SP, CEP: 15.409-899,na cidade de Olimpia-SP, 
conforme contrato social registrado na JUCESP sob NIRE nº 35.235.997.845, e-mail –recanto.esperança@outlook.com. 
 
DO OBJETO:  Este Contrato tem como objeto a prestação de serviços de Clínica Especializada para tratamento de paciente 
com dependência química e alcoólica e distúrbios psquiátricos ao senhor Evanildo José Romito, conforme documentação 
médica e social, em anexo. 
 
DA VIGÊNCIA:  A vigência do presente Contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura, estendendo-se até quitação total do 
pagamento, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, dentro do limite legal. 
 
DO PREÇO Pela prestação dos serviços ora contratados, a CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o valor mensal de R$ 
2.000,00(dois mil reais), perfazendo o valor total para 6 meses, o de R$ 12.000,00 (doze mil reais). 
 Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal, preferencialmente através de depósito bancário 
para conta corrente que a contratada venha a indicar à contratante. 
 

Prefeitura Municipal de Santa Albertina, 28 de maio de 2021. 

GERSON FORMIGONI JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ALBERTINA 
GERSON FORMIGONI JUNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 
CONTRATANTE 

 
 
 
 

CLAUDIA PONTES DAMIANCI PIRES - EIRELLI  
CLAUDIA PONTES DAMIANCI PIRES 

EMPRESÁRIA 
CONTRATADA 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1.________________________  2.______________________  
  Genivaldo Quirino de Almeida             Ana Maria Simão 
  RG. 40.735.323-9    RG. 15.628.238-0 
  CPF. 305.143.628-39    CPF.062.342.388-07 

 

  ECONOMIA

Prazo para declarar imposto 
sobre propriedade rural 
acaba nesta quinta-feira

Termina nesta quinta-feira, 30, 
o prazo de entrega da Declaração 
do Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural (DITR) de 2021. 
Pessoas e empresas que são pro-
prietárias, titulares do domínio útil 
ou possuidoras de qualquer título 
do imóvel rural estão obrigadas a 
apresentar o documento.

Até o último dia 15 de setembro, 
mais de 3,5 milhões de contribuin-
tes enviaram a declaração à Recei-
ta Federal e a expectativa é de que 
5,9 milhões sejam entregues até o 
fi m do prazo. Quem não apresen-
tar a DITR no prazo está sujeito à 
multa de 1% ao mês ou fração de 
atraso, calculada sobre o total do 
imposto devido.

A declaração deve ser elaborada 
por meio do Programa Gerador da 
Declaração do ITR, disponibiliza-
do na página da Receita Federal, e 
transmitida pela internet. Se, após 
a apresentação, o contribuinte 
perceber erros ou falta de infor-
mações, poderá enviar uma decla-
ração retifi cadora.

O valor do imposto pode ser 
pago em até quatro parcelas iguais, 
mensais e sucessivas, sendo que 

nenhuma delas pode ser inferior a 
R$ 50. O imposto de valor inferior 
a R$ 100 deve ser pago em quota 
única. Os valores devem ser pagos 
até o último dia do prazo para a 
apresentação da DITR.

Todas as regras para a entrega 
da DITR de 2021 foram defini-
das por Instrução Normativa nº 
2.040/2021, da Receita Federal. 
De acordo com a norma, também 
está obrigada a entregar a declara-
ção a pessoa física ou jurídica que, 
entre 1º de janeiro de 2021 e a data 
da apresentação da declaração, 
perdeu a posse do imóvel rural ou 
o direito de propriedade pela trans-
ferência ou incorporação do imó-
vel rural pelo novo proprietário.

Para ajudar na declaração, a 
Receita Federal disponibiliza os 
núcleos de Apoio Contábil e Fiscal 
(NAF), uma parceria com ins-
tituições de ensino superior que 
oferece serviços contábeis e fi scais 
à população. Durante a pandemia, 
também há núcleos operando de 
forma remota. Os locais de aten-
dimento e os respectivos contatos 
estão disponíveis na página da 
Receita Federal.



FONE/FAX: (17) 3632-6889 - E-mail: jn.folharegional@gmail.comFONE/FAX: (17) 3632-6889 - E-mail: jn.folharegional@gmail.com

Acesse nosso site: 
www.regionalhoje.com.brEDIÇÃO 1873 - JALES, Quinta-Feira, 30 de Setembro de 2021 Página3

  ECONOMIA

Especialista dá 5 orientações fi nanceiras 
para tirar sua empresa do vermelho

De acordo com um estudo ela-
borado pela consultoria britânica 
Oxford Economics, empresas 
de países emergentes, como o 
Brasil, tiveram aumento nas dí-
vidas entre 10% e 20% durante 
a pandemia. E tirar a empresa do 
vermelho é um desafi o para boa 
parte dos empreendedores. 
CEO da Sapri Consultoria, Cláu-
dio Lasso, que atua no mercado 
de consultoria e auditoria Contá-
bil e Tributária há 15 anos, orien-
ta que o primeiro passo para re-
cuperar a saúde fi nanceira do seu 
negócio é dimensionar o saldo 
negativo do seu negócio, antes de 
tomar qualquer atitude. 
“Além da conta bancária, é preci-
so analisar as movimentações do 
caixa, previsões de recebimentos 
futuros e o orçamento da empre-
sa. Só assim o empreendedor terá 
um cenário real do seu negócio 
e poderá elaborar um plano de 
ação efi ciente”, aborda.
O contador explica que antes de 
buscar um empréstimo, é neces-
sário realizar essa análise inicial 
e classificar quais as medidas 
devem ser tomadas em caráter 
de urgência para evitar que o 
problema financeiro se torne 
ainda maior. Por isso, ele elencou 
algumas dicas:
1. Controle o fl uxo de caixa
Já tratamos sobre a importância 
do controle do fluxo de caixa 
aqui. A administração do fluxo 
de caixa permite que o empreen-
dedor avalie seus recebimentos e 
pagamentos e planeje o futuro do 
seu negócio. 
Com o controle do fl uxo de cai-
xa, o empreendedor tem condi-
ções de saber quando a empresa 
fi ca no vermelho, quando o seu 
saldo reduz ou aumenta. Com 
essas informações, ele pode, por 

exemplo, negociar prazos com 
credores e até estabelecer datas 
para saldar suas dívidas em par-
celas.
A partir desse controle, o empre-
endedor pode avaliar o melhor 
momento para agir e evitar que as 
dívidas se tornem ainda maiores.
2. Preserve o capital de giro
Se mesmo com dívidas a sua em-
presa ainda conta com um capital 
de giro, é fundamental rever a 
sua administração e preservar 
esse recurso. O capital de giro, 
como já explicamos aqui, possi-
bilita que a empresa pague suas 
contas em um curto prazo, além 
de equilibrar as contas do ativo e 
do passivo do seu negócio.
3. Separe as contas pessoais das 
fi nanças da empresa
Como já tratamos aqui, não sepa-
rar as contas pessoais dos sócios 
do financeiro da empresa é um 
problema muito frequente, espe-
cialmente na realidade das micro 
e pequenas empresas. Quando 
não existe essa separação, o em-
preendedor não consegue redi-
mensionar as contas da empresa, 
pois não possui uma real noção 
das retiradas mensais.
Muitos empreendedores para 
resolverem a questão, sem di-
minuir a retirada da empresa 
acabam aumentando os valores e 
as margens dos produtos e servi-
ços. No entanto, como isso é feito 
sem o incremento da qualidade, 
em geral, o que os empresários 
experimentam é uma queda ain-
da maior nas vendas, prejudican-
do ainda mais o negócio.
É fundamental separar as contas 
da empresa das contas pessoais 
dos sócios. Estes, por sua vez, 
devem pagar suas despesas de 
acordo com um pró labore defi ni-
do que será pago de acordo com 

a frequência que todos os sócios 
envolvidos determinarem.
O caixa da empresa precisa refl e-
tir as movimentações necessárias 
à sustentabilidade do negócio. 
Caso contrário, é a estrutura da 
empresa que acaba sendo com-
prometida pela falta de visão dos 
sócios.
4. Analise as movimentações da 
sua empresa
Relacionar as movimentações do 
seu caixa com o fl uxo das vendas 
é fundamental para saber quais 
medidas devem ser tomadas. 
Todas as vezes que a entrada di-
minui, é preciso avaliar o motivo.
Alguns fatores como a entrada 
de um novo concorrente no mer-
cado, queda dos preços e até a 
qualidade dos seus produtos e 
serviços deve ser avaliada. Ao 
checar esses fatores o empreen-
dedor pode estabelecer medidas 
visando aumentar as vendas e 
consequentemente o faturamen-
to.
Se as quedas nas vendas ocorre-
ram em razão da entrada de um 
concorrente, por exemplo, que tal 
investir em marketing ou ações 
promocionais? Esse tipo de ação 
visando melhorar os resultados 
é o que acaba cobrindo o saldo 
negativo da empresa. 
O esforço do empreendedor deve 
estar focado justamente neste 
ponto. Uma boa gestão finan-
ceira impacta diretamente no 
sucesso de uma empresa. Por 
isso ter constância na análise das 
movimentações é de extrema 
importância.
5. Negocie suas dívidas
Em um momento de difi culdade 
financeira, todo empreendedor 
deve evitar que o nome da sua 
empresa seja inscrito nos órgãos 
de proteção ao crédito. Isso pode 

Cláudio Lasso, que atua no mercado de consultoria e auditoria Contábil e Tributária há 15 anos, explica que é necessário
fazer algumas avaliações antes de pegar um empréstimo para garantir a sobrevivência do seu negócio

comprometer a confi abilidade do 
seu negócio e bloquear oportuni-
dades futuras. 
Diante de dívidas, o melhor a 
fazer é manter uma postura proa-
tiva, entrando em contato com os 
credores e estabelecendo prazos 
e condições para o pagamento 
dos valores em aberto. Através 
dos prazos, o empreendedor 
consegue um fôlego maior para 
levantar seu negócio e melhorar 
o faturamento. 
Por isso, não deixe de entrar em 
contato com os credores para 
negociar as suas dívidas, mesmo 
que isso não seja algo simples de 
se fazer.
Sobre Cláudio Lasso

Claudio Lasso é CEO da Sapri 
Consultoria, atua no mercado de 
consultoria e auditoria Contábil e 
Tributária há 15 anos. Contador 
por formação pela FECAP, o 
empresário possui especialização 
em Tributos e pós-graduação em 
Gestão Tributária, IFRS, SPEDs 
(Contábil, FCONT, SPED Fiscal, 
Contribuições e E-Social), Plano 
de Negócios / Business Plan, 
Auditoria Contábil e Financeira, 
Análise de Projetos e Investi-
mentos. Também possui especia-
lização em técnicas de empreen-
dedorismo e formação de jovens 
empreendedores. Por causa dessa 
veia dedica aos negócios, Lasso 
fundou o projeto “Empreender 

na Escola”, trabalho que desen-
volve para alunos de escolas 
públicas e profissionalizantes, 
levando seus conhecimentos de 
empreendedorismo e motivacio-
nal aos jovens estudantes.
Formado em Ciências Contábeis 
pela FECAP, especialista em 
tributos, Pós-Graduado pela FE-
CAP - Gestão Tributária, IFRS, 
SPEDs (Contábil, FCONT, 
SPED Fiscal, Contribuições e E-
-Social), Plano de Negócios/ Bu-
siness Plan, Auditoria Contábil e 
Financeira, Analise de Projetos 
e Investimentos, especialista em 
técnicas de empreendedorismo 
e formação de jovens empreen-
dedores.

  LEVANTAMENTO

Consumo de antidepressivos cresce 23,4% na pandemia
Pesquisa realizada com a base 
de dados da Medipreço, startup 
parceira no cuidado à saú de e 
bem-estar de colaboradores de 
empresas, e do painel de monito-
ramento de produtos controlados 
da Anvisa (Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária), mostra que 
o consumo de antidepressivos 
cresceu 23,4% durante a pan-
demia do Covid-19. Em 2021, 
o aumento é de 10% comparado 
com o volume de medicamentos 
vendido no ano passado. Já a 
compra de ansiolíticos, teve um 
avanço de 7% desde o início da 
crise sanitária e 8,2% neste ano, 
em relação ao ano anterior.
O levantamento considerou me-
dicamentos psiquiátricos com as 
seguintes substâncias: Fluoxeti-
na, Escitalopram, Mirtazapina, 
Citalopram, Diazepam, Bro-
mazepam, Alprazolam e Lora-
zepam. Além disso, a projeção 
para 2021, foi feita com base no 
consumo até julho. A previsão é 
de que em 2021, sejam vendidos 
mais de 31 milhões de remédios 
antidepressivos e mais de 25 
milhões de ansiolíticos. 

De acordo com a pesquisa, os 
medicamentos antidepressivos 
são mais consumidos por pes-
soas com 34, 33 e 23 anos, nes-
ta ordem. Na categoria, o mais 
comprado foi o Escitalopram 
e o mais buscado no aplicativo 
da Medipreço foi o Citalopram. 
Já os ansiolíticos foram mais 
consumidos por pacientes com 
24, 36 e 31 anos e o mais com-
prado e buscado no app foi o 
Alprazolam.
As regiões que mais consumiram 
medicamentos antidepressivos 
e ansiolíticos, respectivamente, 
foram: Sudeste, Sul, Nordeste, 
Centro-Oeste e Norte. 
Por meio de uma plataforma 
de gestão de saúde continua-
da, a Medipreço permite que 
colaboradores das empresas 
parceiras comprem medica-
mentos e produtos de saúde 
com descontos em relação ao 
varejo tradicional, além de usar 
a análise de dados para oferecer 
estratégias inteligentes e trazer 
diagnósticos assertivos de pre-
venção de doenças dentro das 
companhias. “Por meio dessa 

avaliação inteligente de dados, 
feita de forma anonimizada e 
respeitando todas as regras da 
LGPD, conseguimos compre-

ender e apontar tendências da 
saúde corporativa e também al-
guns comportamentos de mer-
cado. Por exemplo, ao notar o 

crescente uso de medicamentos 
antidepressivos entre os cola-
boradores da empresa, a área de 
Saúde e de Recursos Humanos 

consegue traçar estratégias efi -
cientes para prevenção da do-
ença”, explica Bruno Oliveira, 
COO da startup.



FONE/FAX: (17) 3632-6889 - E-mail: jn.folharegional@gmail.comFONE/FAX: (17) 3632-6889 - E-mail: jn.folharegional@gmail.com

Acesse nosso site: 
www.regionalhoje.com.brEDIÇÃO 1873 - JALES, Quinta-Feira, 30 de Setembro de 2021 Página4

  DOAÇÃO DE ÓRGÃOS

  SITUAÇÃO

Queda no número de transplantes impacta 
na vida de mais de 45 mil pessoas

São Paulo segue com a condição mais severa de seca no Brasil em agosto. MG 
e ES registram intensifi cação do fenômeno, enquanto seca no RJ fi cou estável

Com a pandemia, a realização 
de cirurgias teve uma queda 
histórica no Brasil e no mundo. 
Enquanto isso, pacientes com 
doenças crônicas aguardam em 
lista a doação de um órgão para 
melhorar sua saúde. Apesar de 
ser o país com o maior sistema 
público de transplantes do mun-
do, o número de efetivas ainda é 
baixo ao número de pessoas que 
aguardam em lista.

Na segunda-feira (27/09) foi 
comemorado o Dia Nacional da 
Doação de Órgãos, uma opor-
tunidade para conscientizar a 
população sobre a importância 
deste ato que pode salvar vidas. 
O ano de 2020, que marcou o 
início da pandemia, não foi nada 
favorável aos pacientes em lista 
de espera para o transplante de 
órgãos no Brasil. As cirurgias de 
transplante, que vinham aumen-
tando ano a ano, sofreram uma 
queda histórica em comparação 
aos últimos dez anos.

Algumas foram mais afetadas 
como é o caso do transplante de 
rins de doador vivo, que teve 
redução de 64%. No caso dos 
transplantes de rins em vida, fo-
ram realizadas apenas 411 cirur-
gias do tipo em 2020, ante 1.076 
em 2019, segundo o relatório da 
Associação Brasileira de Trans-
plantes de Órgãos (ABTO).  O 
cenário da Covid-19 impacta 
diretamente na realização dos 
transplantes, a qual deve sofrer 
altos e baixos até o controle dos 

casos de infecção e a imuniza-
ção completa da população.

A Coordenadora dos Trans-
plantes da Fundação Pró-Rim, 
a médica nefrologista Dra. Lu-
ciane Mônica Deboni, faz uma 
avaliação do quadro de trans-
plantes no país, diante da pande-
mia. “Até 2019, o Brasil vinha 
numa curva ascendente, porém, 
a partir de 2020, esses números 
obviamente caíram abrupta-
mente não só no Brasil, mas 
no mundo. Como o país têm 
suas diferenças, com variados 
cenários, em algumas regiões os 
transplantes foram mantidos por 
algum tempo, mas cedo ou tarde 
também tiveram que suspender 
as cirurgias temporariamente”, 
avalia a médica.

Vidas transformadas
pela doação

De acordo com os dados da 
ABTO, mais de 45 mil pesso-
as aguardam em lista por uma 
doação de órgão, sendo destes 
mais de 25 mil pacientes espe-
ram por um rim. A doação de 
órgãos pode salvar a vida de até 
10 pessoas. No caso dos rins, 
o transplante é indicado para 
pacientes renais crônicos, os 
quais perderam a função renal 
e que dependem do tratamento 
de diálise para sobreviver. “O 
transplante renal não é a cura, 
mas um tratamento que pode 
ofertar uma qualidade de vida 
melhor para este paciente”, ex-
plica a médica.

Na comparação entre julho e 
agosto, seca excepcional avan-
çou em SP e passou a ser re-
gistrada em MG. ES teve leve 
aumento da seca moderada, en-
quanto o RJ segue com a con-
dição mais severa do fenômeno 
em seu histórico no Monitor

Entre julho e agosto, no Su-
deste, devido à persistência 
de chuvas abaixo da média, 
as secas extrema e excepcio-
nal – as mais severas da escala 
do Monitor – avançaram no 
norte e noroeste de São Paulo 
e no Triângulo Mineiro. Além 
disso, o Monitor registrou o 
agravamento da seca em parte 
do norte mineiro, onde passou 
de moderada para grave.

Na última atualização do Mo-
nitor de Secas, a situação de 
São Paulo seguiu como a mais 
severa do Brasil em agosto. O 
estado registrou 14% de seu ter-
ritório com seca excepcional, o 
grau mais severo na escala do 
Monitor, no noroeste paulista 
na divisa com o Triângulo Mi-
neiro. São Paulo também teve 
o maior percentual do País com 
seca extrema: 27%. Essa é a 
pior condição do estado desde 
sua entrada no Mapa do Mo-
nitor em novembro de 2020. 
Como comparação, em julho 
as áreas com seca extrema e ex-
cepcional registradas foram de 
respectivamente 11% e 26% do 
território paulista. Desde abril, 

a seca é verifi cada em 100% de 
São Paulo.

Entre julho e agosto, o Espíri-
to Santo teve uma leve expansão 
da área com seca moderada, que 
passou de 46% para 48% do 
território capixaba. Esta é a con-
dição mais severa do fenômeno 
no estado desde dezembro de 
2019, quando 9% do Espírito 
Santo passou por seca grave e 
43% por seca moderada.

Em Minas Gerais, em agosto, 
houve o surgimento de área 
com seca excepcional, a mais 
severa na escala do Monitor, 
no Triângulo Mineiro: 2% do 
estado. Também foi verifi cado 
um avanço signifi cativo da seca 
extrema (de 3% para 12%) no 
território mineiro em compara-
ção a julho. Essa é a condição 
mais severa do fenômeno em 
Minas desde fevereiro de 2019 
e a segunda mais severa do his-
tórico do estado no Mapa do 
Monitor, iniciado em novem-
bro de 2018. Considerando a 
área total com o fenômeno em 
agosto, o estado registrou a 2ª 
maior área nessa situação (586 
mil km²), fi cando somente atrás 
de Mato Grosso.

No Rio de Janeiro, entre ju-
lho e agosto, não houve varia-
ção na severidade e na área com 
seca no estado. Em 41% do 
território fluminense foi veri-
fi cada seca moderada e em ou-
tros 41% seca fraca. O restante 

do estado não teve registro do 
fenômeno no período. Esta é 
a pior condição de seca do Rio 
de Janeiro em seu histórico no 
Mapa do Monitor, iniciado em 
maio de 2020. Por outro lado, o 
estado teve a melhor condição 
de seca do Sudeste em agosto.

Em agosto deste ano, em 
comparação a julho, a área 
com seca se expandiu em uma 
das 21 unidades da Federação 
acompanhadas pelo Monitor 
de Secas: Santa Catarina. Por 
outro lado, a área com o fenô-
meno diminuiu em outros três 
estados: Paraná, Pernambuco 
e Piauí. Outros 16 estados não 
tiveram variação do territó-
rio com seca (Alagoas, Bahia, 
Ceará, Espírito Santo, Goiás, 
Maranhão, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Minas Gerais, 
Paraíba, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Norte, Rio Grande 
do Sul, São Paulo, Sergipe e 
Tocantins). O Distrito Federal 
permanece sem registrar o fe-
nômeno desde fevereiro.

Em 12 estados, 100% de 
seus territórios registraram 
seca em agosto: Bahia, Ceará, 
Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul, Minas Gerais, Paraí-
ba, Rio Grande do Norte, Rio 
Grande do Sul, Santa Catari-
na, São Paulo, Sergipe e To-
cantins. Exceto o DF, que não 
teve registro de seca no último 
mês, as demais oito unidades 

da Federação acompanhadas 
pelo Monitor apresentam entre 
56,5% e 98,2% de suas áreas 
com o fenômeno, sendo que 
para percentuais acima de 99% 
considera-se a totalidade dos 
territórios com seca.

Em termos de severidade do 
fenômeno, 14 estados tiveram 
uma intensificação da severi-
dade da seca em julho: Goiás, 
Maranhão, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Minas Gerais, 
Paraíba, Paraná, Pernambuco, 
Piauí, Rio Grande do Norte, 
Rio Grande do Sul, Santa Ca-
tarina, São Paulo e Tocantins. 
Nos casos de Mato Grosso, Rio 
de Janeiro e São Paulo; foi ve-
rifi cada a situação de seca mais 
severa no histórico de cada um 
deles no Monitor.

A região entre o noroeste 
paulista e o Triângulo Mineiro 
é a única com seca excepcional 
– a mais severa na escala do 
Monitor. Com isso, São Paulo 
e Minas Gerais são as duas uni-
dades da Federação com seca 
excepcional respectivamente 
em 14,83% e 2,74% de seus 
territórios.

Em Alagoas, Ceará e Rio de 
Janeiro a severidade do fenô-
meno se manteve estável entre 
julho e agosto. Por outro lado, 
Bahia, Espírito Santo e Sergipe 
tiveram abrandamento da situ-
ação de seca, enquanto o DF 
segue sem o fenômeno desde 

O transplante pode signifi car 
vida nova, sem a necessidade de 
comparecer à clínica três vezes 
por semana e de se conectar a 
máquina de diálise por até 4 ho-
ras, tendo assim a possibilidade 
de trabalhar, estudar e ter uma 
vida social.

Uma destas vidas transforma-
das foi a do jogador de futebol 
Marcelo Costa, que completou 
um ano do transplante renal. 
Atuante em diversos clubes 
tradicionais do país, entre eles 
Grêmio, Juventude e Caxias, do 
(RS); Palmeiras e São Caetano 
(SP); Payssandu (PA) e Joinville 
Esporte Clube – JEC (SC), ele 

participou da conquista de vá-
rios títulos do futebol brasileiro 
até descobrir a doença.

Em 2016, quando jogava pelo 
Payssandu de Belém (PA), teve 
um mal-estar ao fi nal do treino. 
Após muitos exames, veio o 
diagnóstico de nefrite e a perda 
da função renal. A partir disso, 
Marcelo teve que iniciar o tra-
tamento de diálise peritoneal, 
onde ficava conectado a uma 
máquina por 10 horas todos os 
dias.

“Enfrentei muitas dificul-
dades como mal-estar, enjôos 
frequentes, pressão alta, in-
chaço, dores, fraqueza, difi-

culdades para levantar todas 
as manhãs, pois dormia muito 
pouco devido às longas horas 
de diálise. Isso sem contar a 
insegurança emocional que me 
afetava todos os dias, ao saber 
que nunca mais iria exercer a 
minha profi ssão, ou seja, jogar 
futebol. Para mim tudo acabou 
em segundos. Então, entendi 
que precisava me reconstruir”, 
relembra Marcelo.

Em junho de 2020, ele rece-
beu a tão esperada notícia do 
transplante. “Quero agradecer 
muito à família do doador que 
com esse gesto de amor me deu 
essa oportunidade de recomeçar 

a vida e com saúde”, enfatiza. 
O jogador pretende continuar 
no universo do futebol, atuando 
em suas escolinhas para crianças 
em Caxias do Sul (RS). “Logo 
estarei lançando alguns craques 
para o futebol brasileiro”, diz o 
jogador.

Os transplantes renais em 
Joinville (SC) são realizados 
pela equipe da Fundação Pró-
-Rim em parceria com o Hospi-
tal Municipal São José.

Como ser um doador de ór-
gãos?

O Brasil é o país com o maior 
sistema público de transplantes 
do mundo, no qual realiza cerca 
de 90% dos transplantes via 
Sistema Único de Saúde (SUS). 
Apesar disso, o número de doa-
ções efetivas ainda é baixo em 
relação ao número de pessoas 
que aguardam em lista.

Principalmente, porque a fa-
mília não fi ca sabendo do desejo 
do parente em doar os órgãos e 
salvar vidas. “Por isso é de ex-
trema importância avisar a famí-
lia ainda em vida o desejo de ser 
doador de órgãos”, declara Dra. 
Luciane, que completa: “Hoje, 
milhares de vidas dependem 
da consciência de familiares 
que perderam entes queridos. 
É importante ressaltar que para 
ser doador não precisa deixar 
nenhum documento expresso. 
Basta conversar com os familia-
res, manifestando esse desejo”, 
enfatiza a médica.

fevereiro.
Com base no território de 

cada unidade da Federação 
acompanhada, Mato Grosso 
lidera a área total com seca, se-
guida por Minas Gerais, Bahia, 
Mato Grosso do Sul e Goiás.

O Monitor realiza o acompa-
nhamento contínuo do grau de 
severidade das secas no Brasil 
com base em indicadores do fe-
nômeno e nos impactos causa-
dos em curto e/ou longo prazo. 
Os impactos de curto prazo são 
para déficits de precipitações 
recentes até seis meses. Acima 
desse período, os impactos são 
de longo prazo. Essa ferramen-
ta vem sendo utilizada para 
auxiliar a execução de políticas 
públicas de combate à seca e 
pode ser acessada tanto pelo 
site monitordesecas.ana.gov.br 
quanto pelo aplicativo Monitor 
de Secas, disponível gratuita-

mente para dispositivos móveis 
com os sistemas Android e iOS.

Com uma presença cada vez 
mais nacional, o Monitor abran-
ge as cinco regiões do Brasil, 
o que inclui os nove estados 
do Nordeste, os três do Sul, os 
quatro do Sudeste, os três do 
Centro-Oeste com o Distrito 
Federal, além de Tocantins. O 
processo de expansão conti-
nuará até alcançar todas as 27 
unidades da Federação.

O Monitor de Secas é coor-
denado pela Agência Nacional 
de Águas e Saneamento Básico 
(ANA), com o apoio da Funda-
ção Cearense de Meteorologia 
e Recursos Hídricos (FUNCE-
ME), e desenvolvido conjunta-
mente com diversas instituições 
estaduais e federais ligadas às 
áreas de clima e recursos hí-
dricos, que atuam na autoria e 
validação dos mapas.


